
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 839.550 - SP  (2015/0328383-8)     

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

PROCURADOR : PATRÍCIA MAIRA SCARAMAL E OUTRO(S) - SP203348 

AGRAVADO  : RENATO CESAR DONOFRE 

ADVOGADOS : MARCELO GOMES FAIM  - SP151615 

 JOÃO RAFAEL SANCHEZ PEREZ E OUTRO(S) - SP236390 

AGRAVADO  : ELSY MARIA RENZ 

AGRAVADO  : REBEL RIO PRETO RESTAURANTE LTDA 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CAUSA DE PEQUENO VALOR. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM R$ 700,00. VALOR DA CAUSA 
DE R$ 2.242.24. VALOR FIXADO COM RAZOABILIDADE, EM FACE DAS 
CARACTERÍSTICAS DA DEMANDA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 

1.   A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento, no 
julgamento do REsp. 1.155.125/MG, representativo de controvérsia, que o Juiz, 
mediante apreciação equitativa, poderá fixar os honorários advocatícios em um 
valor fixo ou em percentual incidente sobre o valor da causa ou da 
condenação, não estando vinculado aos limites estabelecidos no art. 20 do 
CPC/73. 

2.   No caso em apreço, a causa é de pequeno valor, no 
entanto, a parte recorrida teve que recorrer ao judiciário para afastar a 
execução fiscal proposta contra si. Desse modo, não é razoável fixar o valor 
da verba honorária com base no valor da causa, mas sim em valor fixo, como 
fez a Corte local, a fim de prestigiar o trabalho profissional desenvolvido e 
motivar a ponderação antes da promoção da iniciativa judicial - e não somente 
após tal iniciativa.

3.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO 
RIO PRETO-SP a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos 
e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 18 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 839.550 - SP 
(2015/0328383-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCURADOR : PATRÍCIA MAIRA SCARAMAL E OUTRO(S) - SP203348 
AGRAVADO  : RENATO CESAR DONOFRE 
ADVOGADOS : MARCELO GOMES FAIM  - SP151615 
   JOÃO RAFAEL SANCHEZ PEREZ E OUTRO(S) - SP236390 
AGRAVADO  : ELSY MARIA RENZ 
AGRAVADO  : REBEL RIO PRETO RESTAURANTE LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo MUNICÍPIO 

DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP contra decisão que negou provimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR 

FIXADO COM RAZOABILIDADE, EM FACE DAS CARACTERÍSTICAS 

DA DEMANDA. AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Sustenta a parte agravante, em síntese, que os honorários 

advocatícios fixados em R$ 700,00 são exorbitantes, diante do valor da causa de 

R$ 2.242,24. 

3.   Requer, por fim, a reconsideração da decisão ora agravada. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 839.550 - SP 
(2015/0328383-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCURADOR : PATRÍCIA MAIRA SCARAMAL E OUTRO(S) - SP203348 
AGRAVADO  : RENATO CESAR DONOFRE 
ADVOGADOS : MARCELO GOMES FAIM  - SP151615 
   JOÃO RAFAEL SANCHEZ PEREZ E OUTRO(S) - SP236390 
AGRAVADO  : ELSY MARIA RENZ 
AGRAVADO  : REBEL RIO PRETO RESTAURANTE LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CAUSA DE 

PEQUENO VALOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM R$ 

700,00. VALOR DA CAUSA DE R$ 2.242.24. VALOR FIXADO COM 

RAZOABILIDADE, EM FACE DAS CARACTERÍSTICAS DA 

DEMANDA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento, no 

julgamento do REsp. 1.155.125/MG, representativo de controvérsia, 

que o Juiz, mediante apreciação equitativa, poderá fixar os honorários 

advocatícios em um valor fixo ou em percentual incidente sobre o valor 

da causa ou da condenação, não estando vinculado aos limites 

estabelecidos no art. 20 do CPC/73. 

2.   No caso em apreço, a causa é de pequeno valor, no 

entanto, a parte recorrida teve que recorrer ao judiciário para afastar 

a execução fiscal proposta contra si. Desse modo, não é razoável fixar 

o valor da verba honorária com base no valor da causa, mas sim em 

valor fixo, como fez a Corte local, a fim de prestigiar o trabalho 

profissional desenvolvido e motivar a ponderação antes da promoção 

da iniciativa judicial - e não somente após tal iniciativa.

3.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO 

RIO PRETO-SP a que se nega provimento.

1.   A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento, no 

julgamento do REsp. 1.155.125/MG, representativo de controvérsia, que o Juiz, 

mediante apreciação equitativa, poderá fixar os honorários advocatícios em um 

valor fixo ou em percentual incidente sobre o valor da causa ou da condenação, 
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não estando vinculado aos limites estabelecidos no art. 20 do CPC/73. Eis a 

ementa desse julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 

RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO 

DO DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 

HONORÁRIOS. ART. 20, §§ 3o. E 4o. DO CPC. CRITÉRIO DE 

EQUIDADE.

1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 

está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 

adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, 

nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo 

o critério de equidade.

2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir 

condenação pecuniária que possa servir de base de cálculo, os 

honorários devem ser fixados com referência no valor da causa ou em 

montante fixo.

3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da 

Primeira Seção.

4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte 

para obter a declaração judicial de seu direito à compensação 

tributária segundo os critérios definidos na sentença – não havendo 

condenação em valor certo, já que o procedimento deverá ser 

efetivado perante a autoridade administrativa e sob os seus cuidados 

–, devem ser fixados os honorários de acordo com a apreciação 

equitativa do juiz, não se impondo a adoção do valor da causa ou da 

condenação, seja porque a Fazenda Pública foi vencida, seja porque 

a demanda ostenta feição nitidamente declaratória.

5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime 

do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008 (REsp. 

1.155.125/MG, representativo de controvérsia, Rel. Min. CASTRO 

MEIRA, DJe 6.4.2010).

2.   Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes desta 

Corte:
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TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - ISS - CDA - AUSÊNCIA 

DE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - REQUISITO ESSENCIAL - 

PREJUÍZO PARA A DEFESA DO EXECUTADO - NULIDADE - 

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 

FIXADOS EM 10% - POSSIBILIDADE - ENTENDIMENTO 

RATIFICADO NO JULGAMENTO DO REsp 1.155.125/MG, 

REPETITIVO.

(...)

3. "Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 

está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 

adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, 

nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo 

o critério de equidade." (REsp 1.155.125/MG, julgado pela 1º Seção 

sob o rito dos repetitivos).

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.137.648/SP, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 8.9.2010).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO DA FAZENDA 

PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 

20, § 4.º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE. BASE DE CÁLCULO. 

NÃO-INCIDÊNCIA DA LIMITAÇÃO MÍNIMA E MÁXIMA DO § 3.º DO 

MESMO ARTIGO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADO. 

PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. EMBARGOS ACOLHIDOS. 

DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Vencida a Fazenda Pública, incide o § 4.º do art. 20 do 

Código de Processo Civil, devendo os honorários advocatícios serem 

fixados segundo o critério de equidade, aferido pelas circunstâncias 

previstas nas alíneas a, b e c do § 3.º, do mesmo artigo.

2. Assim, não se aplica os limites máximo e mínimo previstos 

no  § 3.º do art. 20 do Código de Processo Civil, tampouco há 

obrigatoriedade de que a imposição da verba honorária incida sobre o 

valor da condenação. Com efeito, pode-se adotar como base de 

cálculo ou o valor da condenação ou o valor da causa, ou ainda 

pode-se arbitrar valor fixo.
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3. Precedentes da Corte Especial: EREsp n. 491.055/SC, Rel. 

Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DE DIREITO, DJ de 

06/12/2004; EREsp 624356/RS, Rel. Ministro NILSON NAVES, DJe de 

08/10/2009 (AgRg no EREsp. 858.035/SP, CE, Rel. Min. LAURITA 

VAZ, DJe 16.8.2010).

3.   Ademais, a revisão dos critérios e dos valores relativos à 

sucumbência resulta em reexame necessário de matéria fático-probatória, sendo, 

portanto, insuscetível de reapreciação em sede de Recurso Especial, por 

incidência do enunciado da Súmula 7 desta Corte. Cite-se, a propósito, os 

seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE. AUSÊNCIA DE 

VALOR IRRISÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de não ser 

possível, por meio de recurso especial, a revisão do critério de justiça 

e razoabilidade utilizado pelas instâncias ordinárias para fixação da 

verba advocatícia, por depender tal providência da reapreciação dos 

elementos fático-probatórios do caso concreto, o que atrai a 

incidência da Súmula 7/STJ. Excetuam-se, contudo, as hipóteses em 

que o valor afigura-se manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que 

não se verifica na espécie.

2. In casu, segundo consignado no acórdão recorrido, o valor 

de R$ 500,00 (quinhentos reais) arbitrados a título de honorários 

advocatícios pelo juízo de primeiro grau, obedece ao critério de 

equidade, uma vez que o recorrido compareceu aos autos somente 

para reconhecer a procedência do valor apontado nos embargos. 

Portanto, tal valor não se revela ínfimo, tal como alegado pelo 

recorrente.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.391.248/RJ, 

2T, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 21.6.2011).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO 

MONOCRÁTICO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANÁLISE DO 

MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DOS ARTS. 544, 
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§ 3º, do CPC, 34, VII, e 254, I, do RISTJ. POSSIBILIDADE.  

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR JUSTIFICADO PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM E NÃO CONSIDERADO EXORBITANTE OU 

IRRISÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ.

- O relator está autorizado a julgar monocraticamente o mérito 

do recurso especial nos autos do agravo de instrumento, nos termos 

dos arts. 544, § 3º, do CPC, 34, VII, e 254, I, do RISTJ, sem que haja 

necessidade ou obrigatoriedade de se converter o agravo de 

instrumento em recurso especial.

- Os honorários advocatícios arbitrados nas situações 

previstas pelo art. 20, § 4º, do CPC só podem ser modificados quando 

se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, sobretudo tendo o Tribunal de 

origem, como no caso, fixado o seu valor tendo em vista as 

especificidades da causa. Nesse contexto, sua revisão implicaria o 

reexame de matéria de ordem fático-probatória, insuscetível de ser 

apreciada na via especial, ex vi do enunciado n. 7 da Súmula desta 

Corte.

Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1.378.821/SP, Rel. 

Min.CESAR ASFOR ROCHA, DJe 16.6.2011).

4.   No caso em apreço, a causa é de pequeno valor, no 

entanto, a parte recorrida teve que recorrer ao Judiciário para afastar a Execução 

Fiscal proposta contra si. Desse modo, não é razoável fixar o valor da verba 

honorária com base no valor da causa, mas, sim, em valor fixo, como fez a Corte 

local, a fim de prestigiar o trabalho profissional desenvolvido e motivar a 

ponderação antes da promoção da iniciativa judicial - e não somente após tal 

iniciativa.

5.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental, regularmente interposto pelo MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO 

PRETO.

6.   É como penso. É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0328383-8 AREsp 839.550 / SP

Números Origem:  00497656120008260576  00507318320128260000  20130000392295  49765/2000  497652000  
507318320128260000  9651/2000  96512000

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCURADOR : PATRÍCIA MAIRA SCARAMAL E OUTRO(S) - SP203348 
AGRAVADO  : RENATO CESAR DONOFRE 
ADVOGADOS : MARCELO GOMES FAIM  - SP151615 

 JOÃO RAFAEL SANCHEZ PEREZ E OUTRO(S) - SP236390 
AGRAVADO  : ELSY MARIA RENZ 
AGRAVADO  : REBEL RIO PRETO RESTAURANTE LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCURADOR : PATRÍCIA MAIRA SCARAMAL E OUTRO(S) - SP203348 
AGRAVADO  : RENATO CESAR DONOFRE 
ADVOGADOS : MARCELO GOMES FAIM  - SP151615 

 JOÃO RAFAEL SANCHEZ PEREZ E OUTRO(S) - SP236390 
AGRAVADO  : ELSY MARIA RENZ 
AGRAVADO  : REBEL RIO PRETO RESTAURANTE LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
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e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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